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	ASSUNTO: Orientação para o Sistema Municipal de Ensino de Campo Grande/MS, referente ao descumprimento aos decretos municipais que suspenderam as atividades escolares presenciais.
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	1. Introdução
Desde março de 2020, estamos imersos em um cenário brasileiro adverso em consequência da COVID-19. Dentre as medidas adotadas para conter a rápida escalada de contágio e combater a disseminação da doença, o poder público suspendeu as aulas presenciais das redes públicas e das instituições privadas, por tempo indeterminado.  Em decorrência, as crianças/estudantes tiveram que ficar em casa, sob os cuidados permanentes dos familiares, e necessitam de atenção em todos os aspectos do desenvolvimento, e, neste momento, a proteção à saúde, a defesa da vida e a integridade das crianças, dos profissionais da educação e de todos os envolvidos são prioridades absolutas, por isso as medidas de isolamento e/ou distanciamento social são tão necessárias.

O Conselho Municipal de Educação/CME/CG/MS, ante a suspensão das aulas presenciais nas instituições de ensino em Campo Grande/MS, para o enfrentamento da emergência de saúde pública internacional decorrente da COVID-19, vem a público orientar as instituições de ensino pertencentes ao Sistema Municipal de Ensino de Campo Grande sobre o atendimento domiciliar e institucional irregular no desenvolvimento das atividades escolares com crianças.

Considerando a Portaria n. 188, de 3 de fevereiro de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional/ESPIN, em razão da infecção humana pelo novo Coronavírus(2019-nCoV);

Considerando a Lei Federal n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus;

Considerando que a Organização Mundial de Saúde/OMS declara, em 11 de março de 2020, a disseminação comunitária da infecção humana causada pelo novo Coronavírus (COVID-19), classificada em estado pandêmico;
Considerando o Decreto Municipal n. 14.189, de 15 de março de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional, decorrente do Novo Coronavírus/COVID-19, e suspende o funcionamento de todas as escolas da Rede Municipal de Ensino, pelo prazo de 20 dias corridos, a partir de 18 de março de 2020;
Considerando o Decreto Normativo do Governo do Estado de Mato Grosso do Sul n. 15.393, de 17 de março de 2020, que acrescenta o art. 2º ao Decreto n. 15.391, de 16 de março de 2020, e determina a suspensão das aulas presenciais nas unidades e nos Centros da Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul, e no § 2º orienta as redes públicas municipais de ensino e as instituições privadas de educação básica, no território sul-mato-grossense, a observarem o disposto no caput desse artigo;

Considerando a Medida Provisória n. 934, de 1º de abril de 2020, que estabelece normas excepcionais sobre o ano letivo da educação básica e do ensino superior decorrentes das medidas para enfrentamento da situação de emergência de saúde pública de que trata a Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

Considerando o Decreto Municipal n. 14.227, de 2 de abril de 2020, que prorroga até 6 de maio de 2020, o prazo de suspensão de funcionamento de todas as instituições de ensino da Rede Municipal de Ensino;

Considerando o Decreto Municipal n. 14.257, de 17 de abril de 2020, que dispõe sobre regras de funcionamento das atividades econômicas e sociais em regime especial de prevenção à COVID-19, em Campo Grande-MS;

Considerando o Decreto Municipal n. 14.272, de 30 de abril de 2020, que prorroga o prazo de suspensão de funcionamento das unidades que menciona, até 22 de maio de 2020;

Considerando o Decreto Municipal n. 14.316, de 20 de maio de 2020, que suspende as aulas presenciais de todas as escolas da Rede Municipalde Ensino, no período de 22 de maio a 30 de junho de 2020;

Considerando o Decreto Municipal n. 14.369, de 29 de junho de 2020, que prorroga até 31 de julho de 2020, o prazo de suspensão das aulas presenciais de todas as escolas da Rede Municipal de Ensino, previsto no art. 1º, do Decreto n. 14.316, de 20 de maio de 2020;

Considerando o Decreto Municipal n. 14.398, de 28 de julho de 2020, que prorroga a suspensão das aulas presenciais de todas as escolas da Rede Municipal de Ensino, até 7 de setembro de 2020;

Considerando o Decreto n. 14.445, de 3 setembro de 2020, que suspende as aulas presenciais de todas as escolas pertencentes a Rede Municipal de Ensino, no período de 8 de setembro a 8 de outubro de 2020;

Considerando que os estudos de cientistas e especialistas em saúde pública apontam que a adoção do isolamento e/ou o distanciamento social tem sido medida primordial com efeitos atenuantes comprovados sobre a evolução da pandemia;

Considerando que os direitos humanos fundamentais da criança devem ser respeitados; direitos a cuidados para a preservação da saúde e proteção contra a infecção pelo Coronavírus que, neste momento, devem ser reforçados; 

Considerando que há muitos aspectos que necessitam de análises cuidadosas do ponto de vista dos riscos da infecção, não somente das crianças, mas, também, devido ao contato dos adultos com as crianças em diferentes momentos;
Considerando que ainda restam dúvidas acerca dos dados epidemiológicos da infecção por Coronavírus no Brasil e das consequências dessa doença para as crianças e, por outro lado, existem dados consistentes sobre a letalidade da doença;
Considerando que o retorno às aulas e às atividades pedagógicas presenciais das escolas deve ocorrer apenas quando houver informações seguras sobre a regressão de contágios e condições que garantam direitos de proteção à saúde das crianças e dos profissionais, definida pelas autoridades sanitárias;

Considerando que o enfrentamento ao momento histórico pelo qual passa Campo Grande, Mato Grosso do Sul e o Estado brasileiro, por conta da Covid-19, necessita ser feito sem ceder às pressões para ações negligentes, irresponsáveis e ilegais de constituir em espaços domésticos ou institucionais um coletivo aglomerado de crianças, para o desenvolvimento das atividades escolares;

Considerando que, em razão da suspensão das aulas presenciais, muitos estudantes estão em casa com os familiares, os quais tentam conciliar o trabalho formal com as tarefas domésticas e com o auxílio às atividades escolares remotas que mantêm as crianças numa rotina de interação virtual com a escola e os professores, este Conselho Municipal de Educaçãoresolve manifestar-se, publicamente, contrário ao atendimento escolar irregular e clandestino para grupos de crianças/estudantes em instituições que deveriam estar com as atividades pedagógicas suspensas.

O atendimento escolar irregular e clandestino negligencia todos os protocolos de segurança sanitária que devem ser desenvolvidos, fere as determinações estabelecidas nos decretos federais, estaduais e municipais, que suspenderam as aulas presenciais de todas as escolas da Rede Estadual e Municipal de Ensino, e coloca em risco a vida das crianças e das famílias.

Defendemos que todas as instituições cumpram as normativas vigentes de combate à pandemia e que em nenhuma hipótese submetam as crianças ao descumprimento das regras de saúde pública, em função do cumprimento do currículo escolar.
Reafirmamosnossa posição em defesa aos direitos das crianças, ao compromisso ético com a educação, e que a legislação seja cumprida, com vistas a evitar qualquer prática ou circunstância que coloque em risco a vida das crianças/estudantes e seus direitos civis. 

Diante do exposto, este CME refuta quaisquer propostas de atendimento à educação que desrespeitem as normativas estabelecidas e garantidas em lei, e alertamos que qualquer identificação, notificação ou ciência da adoção de ações ou atividades escolares irregulares que contrariarem os dispositivos legais vigentes de combate à pandemia da Covid-19 será, imediatamente, comunicada aos órgãos competentes para as devidas providências. 

2. VOTO DOS RELATORES: Por entendermos a importância das orientações às instituições de ensino pertencentes ao Sistema Municipal de Ensino de Campo Grande - MS, ante a suspensão das aulas, em razão da pandemia da Covid-19, somos favoráveis às orientações deste Parecer.
Ana Paula Zaikievicz Azevedo
Ana Paula Gaspar Melim

Itamar Soares de Arruda

Leusa de Melo Secchi

Lilian Cristiane Teles da Rosa Herrera

Maria José do Amaral

3. CONCLUSÃO DA CÂMARA: A Câmara Conjunta, reunida em 3/9/2020, acompanha o voto dos relatores.
Aristóbulo dos Anjos Castro Neto, Elisangela Melo da Silva, Heraldo StocklerBojikian, Lizabete Coutinho de Lucca, Nilce Rozely Santana de Sousa Krieger, Patrícia Alves Carvalho, Rosimeire Leal de Oliva, TerukoMisuzakiMassago, Waldir Leonel, Zélia Aparecida dos Santos Aguiar. 
4. APROVADO EM SESSÃO PLENÁRIA, de 4 de setembro de 2020.
Ana Paula Gaspar Melim, Ana Paula Zaikievicz Azevedo, Aristóbulo dos Anjos Castro Neto, Elisangela Melo da Silva, Heraldo StocklerBojikian, Itamar Soares de Arruda, Leusa de Melo Secchi, Lilian Cristiane Teles da Rosa Herrera, Lizabete Coutinho de Lucca, Maria José do Amaral, Nilce Rozely Santana de Sousa Krieger, Patrícia Alves Carvalho, Rosimeire Leal de Oliva, TerukoMisuzakiMassago, Waldir Leonel, Zélia Aparecida dos Santos Aguiar. 

Alelis Izabel de Oliveira Gomes
Conselheira Presidente/CME/CG/MS
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